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INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 01, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2022. 

 

Estabelece as normas 

regulamentadoras da expedição de 

diplomas que atestam a conclusão 

dos cursos de Pós-Graduação 

Stricto Sensu oferecidos pelo 

Cefet/RJ. 

 

O DIRETOR DE PESQUISA E PÓS-GRADUAÇÃO do Centro Federal de Educação 

Tecnológica Celso Suckow da Fonseca Rio de Janeiro, no uso de suas atribuições legais, 

resolve: 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º Esta Instrução Normativa estabelece as normas regulamentadoras da 

expedição de diplomas que atestam a conclusão dos cursos de Pós-Graduação Stricto 

Sensu oferecidos pelo Cefet/RJ. 

 

Parágrafo único. Para os efeitos desta Resolução, considera-se expedição a 

entrega do diploma ao(à) concluinte, com controle em protocolo. 

  

Art. 2º A diplomação tem como princípios fundamentais: 

I  - o respeito à fé pública quanto à função diplomadora da Instituição, que visa 

à garantia da regularidade e controle deste ato; 

II - a comprovação da conclusão do curso, em cumprimento ao exercício das 

competências de diplomação previstas no art. 48, da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 

de 1996. 
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Parágrafo único. Os diplomas que atestam a conclusão dos cursos de Pós-

graduação Stricto Sensu somente serão emitidos àqueles com aproveitamento, 

frequência suficientes e regularidade documental, conforme as normas internas do 

Cefet/RJ, sem prejuízo de outras diretrizes legais. 

 

CAPÍTULO II 

DA DOCUMENTAÇÃO 

Art. 3º Os diplomas que atestam a conclusão de curso de Pós-Graduação Stricto 

Sensu serão emitidos considerando os seguintes documentos: 

 

I - carteira de Identidade (RG) ou, no caso de candidato estrangeiro, do 

Passaporte;  

II - cadastro de pessoa física (CPF); 

III- diploma de Graduação;  

IV - solicitação de Emissão de Diploma (Requerimento Diploma);  

V- termo de Entrega e Autorização; e 

VI - nada consta da Biblioteca Central do Cefet/RJ. 

 

§ 1º Caso os documentos relacionados anteriormente não tenham sido 

apresentados no ato da matrícula ou tenham sofrido alteração, os mesmos deverão ser 

atualizados no ato da apresentação da documentação final. 

§ 2º Somente serão emitidos diplomas cujos documentos tiverem sido 

apresentados devidamente, ficando a cargo do concluinte tal obrigatoriedade e a 

responsabilidade em caso de atraso decorrente desse fato. 

§ 3º A verificação dos documentos mencionados tendo em vista o disposto nos 

incisos I, II e III do Caput, segue os termos dispostos nos incisos I, II e III do art. 3 da Lei 

nº 13.726, de 8 de outubro de 2018:  
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[....] 

 

Art. 3º Na relação dos órgãos e entidades dos Poderes da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios com o cidadão, é dispensada a 

exigência de: 

I - reconhecimento de firma, devendo o agente administrativo, 

confrontando a assinatura com aquela constante do documento de identidade 

do signatário, ou estando este presente e assinando o documento diante do 

agente, lavrar sua autenticidade no próprio documento; 

II - autenticação de cópia de documento, cabendo ao agente 

administrativo, mediante a comparação entre o original e a cópia, atestar a 

autenticidade; 

III - juntada de documento pessoal do usuário, que poderá ser 

substituído por cópia autenticada pelo próprio agente administrativo; 

 

Art. 4º A emissão da primeira via do diploma, que será disponibilizado 

juntamente ao histórico final, não ensejará ônus ao(à) concluinte. 

 

CAPÍTULO III 

DOS PRAZOS 

 

Art. 5º O prazo para emissão dos diplomas será de no máximo de 120 (cento 

e vinte) dias, a contar da data da abertura do Processo desde que não haja pendência 

acadêmica ou documental. 

 

§ 1º O prazo estipulado no caput poderá ser prorrogado por igual período 

mediante justificativa, que deverá ser publicada, pela DIPPG, nos meios oficiais de 

informação do Cefet/RJ. 

§ 2º Qualquer pendência acadêmica ou documental motivada pelo concluinte 

suspenderá o prazo referido no caput. 
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Art. 6º Após recebimento da documentação final, a SECPG procederá, no 

prazo de 30 (trinta) dias, a conferência documental e acadêmica e comunicará o 

concluinte em caso de irregularidade. 

 

Parágrafo único. A não regularização e, ou complementação documental 

causará a suspensão dos trâmites e prazos de emissão e registro do diploma, que 

somente serão retomados após a habilitação documental. 

 

Art. 7 º Não será considerado descumprimento dos prazos definidos neste 

capítulo a interrupção do processo de emissão e registro do diploma por motivo de 

recesso escolar legalmente justificado ou por qualquer condição de impedimento que o 

Cefet/RJ não tenha dado causa. 

 

Art. 8º Toda e qualquer pendência documental ou acadêmica motivada 

pelo(a) concluinte suspenderá os prazos definidos nesta normativa. 

 

CAPÍTULO IV 

DOS PROCEDIMENTOS PARA EMISSÃO DE DIPLOMAS 

 

Art. 9º Para a emissão dos diplomas de Pós-Graduação Stricto Sensu é 

indispensável que o(a) concluinte tenha cumprido os requisitos das normativas internas 

Cefet/RJ, sem prejuízo da legislação pertinente. 

 

Art. 10º A emissão dos diplomas que atestam a conclusão de curso de Pós-

Graduação Stricto Sensu se realizará conforme competências específicas, a saber: 

 

I - realizar a triagem da documentação especificada no capítulo II, desta 

normativa, e os requisitos acadêmicos para a concessão do título; 
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II - conferir os dados pessoais do(a) concluinte registrados no Sistema de 

Gestão Acadêmica, considerando a documentação apresentada pelo(a) mesmo(a); 

III - verificar se existe pendência acadêmica que impeça a emissão do diploma;  

IV - promover a emissão do diploma e encaminhá-lo para as devidas 

assinaturas; 

V - encaminhar o diploma e a documentação específica ao Departamento de 

Registro Acadêmico (DERAC) para o registro e expedição; e 

VI - desenvolver outras ações para o cumprimento das respectivas demandas. 

 

Art. 11º A entrega do diploma será realizada pelo DERAC ao concluinte. 

 

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 12º Os diplomas que comprovam a conclusão de cursos de Pós-graduação 

Stricto Sensu ofertados pelo Cefet/RJ serão assinados pela Diretoria de Pesquisa e Pós-

Graduação e Direção-Geral, além de constar a assinatura do(a) concluinte. 

 

Art. 13º Os casos omissos e, ou excepcionais serão analisados e decididos pela 

DIPPG. 

 

Art. 14º Esta Instrução Normativa entrará em vigor na data da sua assinatura. 

 

 

 

Ronney Arismel Mancebo Boloy 
Diretor de Pesquisa e Pós-Graduação 
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